
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1013902 - SP (2025/0229578-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : TIAGO SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : ROBISON PEREIRA DOS SANTOS - SP465872
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
ARMA. INOCÊNCIA. VIA INADEQUADA. PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. QUANTIDADE E VARIEDADE DE
DROGAS. APREENSÃO DE MUNIÇÕES, BALANÇAS DE PRECISÃO E
DIVERSOS MATERIAIS PARA EMBALO DE DROGAS. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA.

1. No que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria
/materialidade, cumpre esclarecer que a via estreita do  (e dohabeas corpus
seu recurso ordinário) não comporta o "exame da veracidade do suporte
probatório que embasou o decreto de prisão preventiva. Isso porque, além
de demandar o reexame de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a
verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, próprio da

 (STF, RHC n. 123.812, relator Ministro TEORIsentença condenatória"
ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, DJe de ).20/10/2014

2. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendo periculum libertatis
incabível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos
na legislação processual penal.

3. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro a quantidade de
droga apreendida, segundo a denúncia: 86 microtubos plásticos contendo
43,20g de cocaína; 05 porções de um vegetal análogo à maconha, pesando
9,08g; 04 pedras análogas ao crack, pesando 1,65g; 01 porção de cocaína,
pesando 247,52g; 02 porções de maconha, pesando 10,25g; 03 tijolos de
maconha, pesando 1.125,32g; 508 eppendorfs contendo cocaína, pesando
161,35g; Diversos invólucros plásticos contendo crack, pesando 176,28g.
Foram apreendidos, também, 12 munições de calibre .22 LR, além de duas
balanças de precisão e diversos materiais para embalo das drogas.

4. Tais elementos evidenciam a gravidade concreta da conduta e têm sido
admitidos por esta Corte Superior como fundamentação idônea para a
decretação e manutenção da prisão preventiva.
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5. Ademais, "o Superior Tribunal de Justiça tem compreendido que o porte
de arma ou munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a
manutenção da prisão, por evidenciar a periculosidade do acusado e a
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública"
(AgRg no HC n. 933.786/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).30/9/2024 3/10/2024

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que
condições subjetivas favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,28/08/2025 03/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .04 de setembro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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5. Ademais, "o Superior Tribunal de Justiça tem compreendido que o porte
de arma ou munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a
manutenção da prisão, por evidenciar a periculosidade do acusado e a
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública"
(AgRg no HC n. 933.786/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).30/9/2024 3/10/2024

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que
condições subjetivas favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental contra decisão de minha lavra através da qual

deneguei o impetrado em favor de TIAGO SOUSA. habeas corpus 

Infere-se dos autos que o paciente, preso em flagrante em , foi15/5/2025
denunciado por infração ao art. 35, , e art. 33, , c/c o art. 40, VI, da Lei n. caput  caput
11.343/2006, e ao art. 12 da Lei n. 10.826/03, em concurso material conforme o art. 69
do Código Penal. A custódia foi convertida em preventiva (e-STJ fls. 161/164).

Impetrado prévio na origem, a ordem foi denegada em acórdão assimwrit  
ementado (e-STJ fl. 14):

 
“Habeas Corpus”. Tráfico de drogas. Conversão da prisão em flagrante em
preventiva. Decisão fundamentada, nada infirmando a segregação.
Inteligência dos artigos 312 e 313, inciso I, do CPP. Necessidade de
manutenção da ordem pública a obstaculizar medidas cautelares diversas da
custódia. Constrangimento ilegal não caracterizado de plano. Ordem negada.

 
No STJ, alegou a defesa inexistência dos requisitos autorizadores da prisão

preventiva, baseada na gravidade abstrata do delito, sem demonstração concreta de
risco à ordem pública ou à aplicação da lei penal.

Argumentou que não foi apreendido entorpecentes ou objetos ilícitos com o
paciente - primário, portador de bons antecedentes, trabalhador e enraizado em seu
meio social.

Disse, ainda, que a quantidade de droga apreendida não justifica a custódia
cautelar.
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Sustentou, ademais, a desproporcionalidade entre a custódia cautelar e o
eventual cumprimento de pena em regime mais brando.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 414/421, deneguei a ordem, motivando o
presente agravo regimental no qual se reiteram os argumentos antes aduzidos.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
O agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada,

que merece ser mantida na íntegra.

 Como bem destaquei, no que se refere à alegação de ausência de indícios
de autoria/materialidade, cumpre esclarecer que a via estreita do (e do habeas corpus 
seu recurso ordinário) não comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que
embasou o decreto de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame
de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o

(STF, RHC n. 123.812, relatorjuízo de certeza, próprio da sentença condenatória" 
Ministro TEORI ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, DJe de ).20/10/2014

A propósito:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOIS HOMICÍDIO
QUALIFICADOS, UM CONSUMADO E OUTRO TENTADO. NEGATIVA DE
AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO
DELITIVA. REINCIDENTE. CONTEMPORANEIDADE. COMPLEXIDADE
DAS INVESTIGAÇÕES. FUGA. AGENTE FORAGIDO. PRESENÇA DOS
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que
negou provimento ao recurso, por manifestamente improcedente.

2. Negativa de autoria. A tese da insuficiência das provas de autoria e
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.

[...]

8. Agravo regimental conhecido e não provido.

(AgRg no RHC n. 198.810/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)9/9/2024 12/9/2024
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No mais, o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como
regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendo incabível opericulum libertatis 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, colho do decreto preventivo (e-STJ fls. 162/163):

 
Cuida-se de auto de prisão em flagrante delito de DAVID WASHINGTON
VANZO TOLEDO e TIAGO SOUSA, pela prática do delito previsto no artigo
33, caput da Lei 11.343/06. Em princípio, todos os pressupostos e requisitos
para a custódia em flagrante foram observados pela autoridade policial. A
capitulação contida no flagrante prevalece, salvo hipótese teratológica, o que
não é o caso dos autos. O flagrante está formalmente em ordem. Não há
qualquer notícia de agressão ou abuso de autoridade por parte dos agentes
públicos envolvidos na prisão. Por outro lado, reputo inviável a concessão de 

, já que nesse momento de cognição inicial, osliberdade provisória
elementos existentes apontam para a necessidade da conversão em prisão

. Segundo consta no boletim de ocorrência, Policiais encontrarampreventiva
com os autuados no local indicado nas investigações 12 (doze) munições de
calibre.22 LR, aparentemente intactas; 1 (uma) porção de tamanho
considerável de substância em pó, na cor branca, aparentando ser o
entorpecente COCAÍNA; 2 (duas) porções de substância vegetal
aparentando ser MACONHA; 3 (três) tijolos de substância vegetal
aparentando ser MACONHA; 508 (quinhentos e oito) pinos plásticos
/eppendorfs contendo em seu interior substância em pó, na cor branca,
aparentando ser o entorpecente COCAÍNA; além de diversas pedras de
tamanho irregular aparentando ser o entorpecente CRACK.

A quantidade de drogas e as circunstâncias da ocorrência denotam que os
autuados pretendiam vender os entorpecentes, tudo conforme fatos narrados
pelos agentes públicos responsáveis pela prisão em flagrante. Daí a
existência de justa causa para a ação penal em razão dos indícios de autoria
e prova da materialidade. O procedimento realizado pelo Delegado de
Polícia está formalmente em ordem, pelo que não rende relaxamento. O Juiz
está autorizado a decretar a prisão preventiva sempre que compreender pela
necessidade de garantir a ordem pública e assegurar a efetividade do
processo penal (art.312 do CPP). É exatamente a hipótese dos autos, data
vênia. Analisando minuciosamente os fatos descritos no auto de prisão em
flagrante não há como se cogitar, por ora, em liberdade provisória, prisão
domiciliar ou imposição de medidas cautelares porque se verifica que a
infração aqui tratada, cuja autoria é atribuída aos autuados envolve a prática
de tráfico de drogas, delito doloso, grave e inafiançável (artigo 323, inciso II,
do Código de Processo Penal), cuja pena privativa de liberdade máxima
cominada à infração excede a quatro anos. O crime de tráfico é considerado
gravíssimo pela legislação porque sua existência estimula a prática de outros
delitos. Um elemento que exerce a traficância é o suficiente para criar o caos
que gera instabilidade jurídica e social, sendo preciso rigor na fiscalização e
repressão deste tipo de crime, medida salutar para preservar a ordem
pública e a tranquilidade social.
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Por sua vez, consignou o Tribunal (e-STJ fls. 17/19): a quo 

 
Destarte, externaram-se as razões de decidir, com respaldo no conteúdo do
auto de prisão em flagrante, nos termos dos artigos 315 do Código de
Processo Penal e 93, inciso IX, da Constituição Federal, nada indicando
abstração, a par de o quadro narrado evidenciar, em tese, dolo exacerbado
(ainda mais em face da variedade e natureza proeminentemente lesiva da
maior parte das substâncias apreendidas e da considerável quantia
localizada em poder do paciente e comparsas, cuja origem lícita não pôde
indicar), com a imprescindibilidade da segregação cautelar para garantia da
ordem pública, evitando-se novos desatinos.

Nesse tom, “São fundamentos idôneos para a decretação da segregação
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade
ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do
delito, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente [...]”
(STJ, AgRg no HC 736209/SC, Relator Ministro JOÃO OTAVIO DE
NORONHA, julgado em 17-05-2022, grifei).

E como bem adiantado em sede liminar, “ainda que o mandado de busca e
apreensão tivesse como alvo principal o coinvestigado David, não há, neste
momento processual, explicação inequívoca para a presença do paciente no
local de cumprimento da ordem judicial, onde foi apreendido vasto material
ilícito”, sendo certo que, do auto de prisão em flagrante, consta que a
investigação prévia, de certa forma, apontava TIAGO como um dos
responsáveis pela traficância, “devendo a matéria estranha à estreita via
cognitiva do 'writ' ser melhor debatida sob o contraditório judicial, com a
produção e interpretação de provas” (fls. 27/28).

Acresça-se que a posse de considerável volume de tóxicos variados e
dotados de alta nocividade (cocaína, crack e maconha) somente se mostra
possível diante de logística bem engendrada a possibilitar que o criminoso,
uma vez em liberdade, volte a delinquir de forma idêntica (tal como ocorre
em situações semelhantes diante de açodadas e irresponsáveis solturas,
com o criminoso acabando detido novamente pelo cometimento de igual
delito, peculiaridade a ensejar descrédito à Justiça), daí a necessidade da
custódia para se obstaculizar a persistência na senda do crime de natureza
hedionda.

Cabe realçar que o artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal, com a
redação dada pela Lei n.º 12.403/2011, dispõe ser admissível a prisão
preventiva diante de crime doloso ao qual se comine pena privativa de
liberdade máxima superior a quatro (4) anos, tal como na hipótese, enquanto
eventuais condições pessoais favoráveis não impedem a decretação da
prisão preventiva nem têm força para ensejar a revogação da ordem, ainda
mais quando presentes os motivos autorizadores da custódia (STJ, AgRg no
RHC 169815/BA, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, julgado em 12-12-
2022).

Igualmente, medidas cautelares alternativas só podem ser aplicadas quando
ausentes os requisitos da prisão preventiva, quadro diverso daquele aqui
delineado, prescindindo-se do afastamento uma a uma das providências na
realidade “paliativas”, porquanto motivada a segregação.
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Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro a

quantidade de droga apreendida, segundo a denúncia: 86 microtubos plásticos
contendo 43,20g (quarenta e três gramas e vinte centigramas) de cocaína; 05 porções
de um vegetal análogo à maconha, pesando 9,08g (nove gramas e oito centigramas);
04 pedras análogas ao crack, pesando 1,65g (um grama e sessenta e cinco
centigramas); 01 porção de cocaína, pesando 247,52g (duzentos e quarenta e sete
gramas e cinquenta e dois centigramas); 02 porções de maconha, pesando 10,25g
(dez gramas e vinte e cinco centigramas); 03 tijolos de maconha, pesando 1.125,32g
(um quilo, cento e vinte e cinco gramas e trinta e dois centigramas); 508 eppendorfs
contendo cocaína, pesando 161,35g (cento e sessenta e um gramas e trinta e cinco
centigramas); Diversos invólucros plásticos contendo crack, pesando 176,28g (cento e
setenta e seis gramas e vinte e oito centigramas). Foram apreendidos, também, 12
munições de calibre .22 LR, além de duas balanças de precisão e diversos materiais
para embalo das drogas.

Tais elementos evidenciam a gravidade concreta da conduta e têm sido
admitidos por esta Corte Superior como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da prisão preventiva.

Ademais, "o Superior Tribunal de Justiça tem compreendido que o porte
de arma ou munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção
da prisão, por evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação

(AgRg no HC n. 933.786/SP, relator Ministrocomo forma de acautelar a ordem pública"  
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).30/9/2024 3/10/2024   

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para
a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis
da paciente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes
os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO  TRÁFICO DEHABEAS CORPUS.
ENTORPECENTES E POSSE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO
RESTRITO. INDÍCIOS DE AUTORIA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO
DESPROVIDO.

1. A alegação de inocência não pode ser examinada pelo Superior Tribunal
de Justiça na presente via, por pressupor revolvimento de fatos e provas,
providência essa vedada no âmbito do writ e do recurso ordinário que lhe faz
as vezes.

2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis,
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sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na
legislação processual penal.

3. Na espécie, a manutenção da segregação preventiva encontra-se
devidamente motivada, pois destacou o Magistrado de piso a gravidade
concreta da conduta, extraída da quantidade de entorpecentes apreendidos,
a saber, mais de 6kg (seis quilos) de cocaína, além de 130g (cento e trinta
gramas) de Cetamina (e-STJ fl. 62), enfatizando, ainda, que se trata do delito
de tráfico de drogas supostamente praticado de forma reiterada e organizada.

Corroborando a compreensão de primeiro grau, pontuou o Tribunal de
origem que se afigura "[...] necessária e adequada a manutenção da
custódia cautelar do paciente, com vistas à garantia da ordem pública, em
virtude da gravidade concreta dos delitos a ele imputados, evidenciada não
só pela quantidade de entorpecentes apreendidos no cumprimento do
mandado de busca e apreensão (aproximadamente 6kg de cocaína), mas
também pela variedade de munições e armas encontradas no local,
elementos esses sinalizadores de sua periculosidade e que demonstram, in
casu, a insuficiência de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão".

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 963.559/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS 
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO (MUNIÇÕES). POSSE DE ARMA DE FOGO COM
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. INDÍCIOS DE HABITUALIDADE. PERICULOSIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da
medida. Julgados do STF e STJ.

3. Hipótese na qual foram apresentados elementos concretos a demonstrar o
periculum libertatis e justificar a custódia cautelar.

A prisão em flagrante foi precedida de campana policial, na qual se observou
intensa movimentação no local, indicando habitualidade em tal prática
delitiva. A incursão dos agentes resultou na apreensão de elevada
quantidade e variedade de drogas - 1g de cocaína, 1,9g de crack e 776,6g
de maconha -, corroborando os indícios de dedicação à traficância. Os
elementos indicativos da periculosidade do agravante são potencializados
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pela apreensão de arma de fogo com numeração suprimida em tal contexto,
de modo que não se verifica ilegalidade na prisão decretada.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a
decretação da prisão preventiva.

5. Demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável a substituição da
prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a gravidade
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

6. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 966.492/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 10/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM  TRÁFICO DE DROGASHABEAS CORPUS.
INTERESTADUAL E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. GRAVIDADE CONCRETA.
APREENSÃO DE 8,38 KG DE MACONHA E ARMA. TRANSPORTE PARA
OUTRO ESTADO. PLURALIDADE DE AGENTES. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INADEQUAÇÃO E INSUFICIÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus e manteve
a prisão preventiva da recorrente, presa em flagrante após a apreensão de
uma pistola calibre 9mm com carregador e 8,385 kg de maconha.

2. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva para garantir a ordem
pública, com base na gravidade concreta da conduta, extraída das
circunstâncias da prisão, na posse de grande quantidade de drogas e arma
de uso restrito, as quais seriam transportadas para outro estado da
federação.

II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em analisar a
legalidade da custódia cautelar.

III. Razões de decidir 4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada
na gravidade concreta da conduta e na necessidade de garantir a ordem
pública, especialmente em razão da apreensão de grande quantidade de
drogas - 8,385 kg de maconha - e arma de uso restrito, as quais seriam
transportadas para outro estado da federação.

5. A gravidade concreta da conduta, extraída das circunstâncias do flagrante,
justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública, quando
evidenciada a periculosidade da agente e risco de reiteração delitiva.

6. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não
são suficientes para obstar a prisão preventiva, notadamente quando
identificados os requisitos e pressupostos do art. 312 do CPP.
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7. A aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão não se mostra
adequada ou suficiente ao caso concreto, dada a gravidade concreta do fato
delituoso.

IV. Dispositivo e tese 8. Habeas corpus denegado.

(AgRg no RHC n. 207.171/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025

 

Finalmente, não cabe a esta Corte, sob o pretexto de constatar a
desproporcionalidade da prisão processual, realizar juízo intuitivo e de probabilidade
para aferir eventual pena a ser aplicada ao recorrente, tampouco para concluir pela
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da reprimenda
corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento
do mérito da ação penal.

Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . SÚMULA N. 691 DO STF.HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE
AFERIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]

4. É firme nessa Corte o entendimento de que, "em relação à alegação de
desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-
se de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento
processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser
fixado em caso de condenação (e consequente violação do princípio da
homogeneidade)" (AgRg no RHC n. 171.448/MG, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 18/10/2022

).24/10/2022

[...]

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 913.363/PB, relator Ministro Jesuíno Rissato,
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em ,19/8/2024
DJe de .)22/8/2024

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.013.902 / SP
Número Registro: 2025/0229578-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007556120258260393 21636684520258260000 21686552025 579012025

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO HENRIQUE PEREIRA BUENO
ADVOGADO : ROBISON PEREIRA DOS SANTOS - SP465872
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TIAGO SOUSA (PRESO)
CORRÉU : DAVID WASHINGTON VANZO TOLEDO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : ROBISON PEREIRA DOS SANTOS - SP465872
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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